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Resumo 

O desporto desempenha um papel fundamental no desenvolvimento integral de crianças e jovens 

com deficiência, contribuindo para a saúde física e mental, bem como para a inclusão social. No entanto, 

a falta de formação específica de professores de educação física, treinadores e staff desportivo constitui 

uma barreira à sua participação efetiva. O presente estudo teve como objetivo identificar as 

competências essenciais à intervenção direta com esta população e, com base nos resultados obtidos, 

estruturar um manual pedagógico que auxilie os profissionais na sua prática.	 

Adotou-se uma metodologia qualitativa em duas fases. Na primeira, realizou-se um focus group para 

explorar perceções, experiências e desafios enfrentados pelos profissionais. Os dados obtidos 

fundamentaram a elaboração de um questionário on-line, aplicado posteriormente a um conjunto 

alargado de profissionais em Portugal, com o intuito de explorar as suas experiências e opiniões, bem 

como	aprofundar o mapeamento das competências e necessidades formativas. Os principais resultados 

delinearam um conjunto de competências e conhecimentos críticos, os quais se tornaram a base para o 

desenho da estrutura programática do manual pedagógico proposto.	 

Estes achados reforçam a urgência de recursos formativos direcionados. Assim, foi desenvolvido um 

manual pedagógico que visa capacitar e empoderar os profissionais da área da atividade física e 

desporto, garantindo que estejam devidamente preparados para oferecer um ambiente escolar e 

desportivo inclusivo e benéfico, superando barreiras e maximizando o potencial de cada criança e jovem 

com deficiência. Este recurso, embora centrado em professores, treinadores e staff desportivo, 

apresenta também relevância para terapeutas ocupacionais, incentivando uma abordagem 

multidisciplinar e colaborativa na promoção da participação de crianças e jovens com deficiência em 

contextos escolares e desportivos.	 

 

 

Palavras-chave: Atividade física inclusiva; Crianças e jovens com deficiência; Barreiras à participação; 

Formação profissional; Manual pedagógico. 
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Abstract 

Sport plays a fundamental role in the holistic development of children and young people with 

disabilities, contributing to both physical and mental health as well as to social inclusion.	However, the 

lack of specific training among physical education teachers, coaches, and sports staff represents a 

significant barrier to their effective participation. The present study aimed to identify the essential skills 

required for the direct intervention with this population and, based on the results obtained, to structure a 

pedagogical manual to support professionals in their practice. 

 A qualitative methodology was employed, consisting of two phases. In the first phase, a focus 

group was conducted to explore perceptions, experiences, and challenges faced by professionals. The 

data gathered substantiated the development of an on-line questionnaire, subsequently distributed to a 

broader group of professionals in Portugal, with the purpose of exploring their experiences and opinions, 

as well as further mapping skills and training needs. The main results outlined a set of critical skills and 

areas of knowledge, which served as the foundation for designing the programmatic structure of the 

proposed pedagogical manual. 

 These findings highlight the urgency of targeted training resources. Accordingly, a pedagogical 

manual was developed to equip and empower professionals in the field of physical activity and sport, 

ensuring they are adequately prepared to provide an inclusive and beneficial educational and sporting 

environment, thereby overcoming barriers and maximizing the potential of every child and young person 

with disabilities. While primarily intended for teachers, coaches, and sports staff, this resource is also 

relevant for occupational therapists, promoting a multidisciplinary and collaborative approach to 

fostering the participation of children and young people with disabilities in educational and sporting 

contexts. 

 

 

Keywords: Inclusive physical activity; Children and young people with disabilities; Barriers to 

participation; Professional training; Pedagogical manual.  
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1. Introdução 

1.1. Atividade física 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a atividade física é definida como “qualquer 

movimento corporal produzido pelos músculos esqueléticos que requer gasto de energia” (1). A prática 

de atividade física por parte de crianças e adolescentes pode ser realizada nos contextos educacional, 

doméstico e comunitário através do brincar, desporto, educação física, tarefas domésticas ou transporte 

(caminhar e andar de bicicleta) (2). 

De acordo com as guidelines da OMS sobre atividade física e comportamento sedentário (2020), é 

recomendado que crianças e adolescentes entre os 5 e 17 anos realizem, durante a semana, uma média 

diária de, pelo menos, 60 minutos de atividade física de intensidade moderada a vigorosa, sobretudo 

aeróbica (2). 

A atividade física apresenta benefícios para a saúde de crianças e jovens nos domínios físico, mental 

e social (3). Entre esses benefícios incluem-se a prevenção de fatores de risco de doenças 

cardiovasculares, o desenvolvimento dos sistemas musculoesquelético e cardiorrespiratório, e a 

promoção de um crescimento saudável através da manutenção do equilíbrio energético (3,4). Para além 

disso, a prática de atividade física proporciona um meio para que crianças e jovens adquiram uma 

autoperceção saudável da sua imagem e competência corporal, aumentem a sua autoestima, 

contribuindo igualmente para a melhoria do seu bem-estar social (3). Uma revisão sistemática realizada 

por Rodriguez-Ayllon et al. (2019) concluiu, através de resultados de estudos observacionais, que a 

redução do comportamento sedentário e a promoção da atividade física podem constituir fatores 

protetores da saúde mental em adolescentes e crianças (5). A evidência indica ainda que a atividade física 

tem benefícios para a cognição e metacognição em crianças (6); para a qualidade do sono (7); para a 

saúde óssea — com maior densidade mineral, resistência e massa óssea — em crianças e adolescentes 

fisicamente mais ativos; bem como da função cognitiva (8). 

 

1.2. Atividade física e pessoas com deficiência 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), definiu pessoas com 

deficiência como “aquelas que têm impedimentos físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais de longo 

prazo que, em interação com várias barreiras, podem impedir a sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (9). É uma condição complexa, uma vez 

que compreende não só a pessoa e as características individuais, como também a sua interação com o 

ambiente físico e social em que se insere (10). 
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No que diz respeito a crianças e adolescentes com deficiência, as recomendações da OMS (2020) 

mantêm-se alinhadas com aquelas dirigidas a crianças e adolescentes sem deficiência, preconizando 

uma média de, pelo menos, 60 minutos diários de atividade física de intensidade moderada a vigorosa, 

preferencialmente com ênfase em atividades aeróbicas, distribuída ao longo da semana (2). 

Os benefícios associados à participação em atividade física por parte desta população incluem 

melhorias na função física e cognitiva, força muscular, peso e composição corporal, capacidade aeróbica, 

bem-estar psicológico e psicossocial (11–16). Estes benefícios sustentam as orientações que 

recomendam um aumento da prática de atividade física em pessoas com deficiência e a redução do 

sedentarismo (12). 

Não obstante os benefícios supracitados, as crianças com deficiência encaram barreiras à 

participação na atividade física, que transcendem as suas limitações funcionais (17). Para além das 

limitações determinadas pelas alterações neuromotoras, cognitivas e sociais, destacam-se como 

barreiras a falta e inadequação de instalações, falta de transporte, escassez de programas e de 

profissionais com as competências necessárias, custos associados, preferências e falta de 

conhecimentos e competências da criança, medo, comportamento dos cuidadores, atitudes negativas 

relativamente à deficiência e autopercepção negativa  (17–21). Adicionalmente, crianças com deficiência 

são mais suscetíveis a serem vítimas de bullying no contexto desportivo (22). Como consequência das 

experiências negativas e da escassez de oportunidades, podem sentir-se desencorajadas e/ou perder o 

interesse em participar (17).  

Diversos estudos afirmam que crianças com deficiência apresentam menores níveis de atividade 

física e níveis superiores de comportamentos sedentários, comparativamente a crianças sem deficiência 

(23–27). Como resultado, apresentam um risco acrescido de comorbidades e doenças não 

transmissíveis, bem como um comprometimento da saúde mental e bem-estar social (25). 

De acordo com a OMS, um comportamento sedentário para crianças, adolescentes e adultos com 

deficiência caracteriza-se por tempo despendido deitado ou sentado, enquanto acordado, com baixo 

consumo energético, nos contextos comunitário e doméstico, educacional e transporte (2). Assim, esta 

entidade recomenda que crianças e adolescentes com deficiência devem limitar o tempo despendido em 

atividades sedentárias, especialmente o tempo de ecrã para atividades recreativas (2). Em crianças e 

adolescentes, níveis superiores de comportamentos sedentários estão associados a piores indicadores 

de saúde cardiometabólica e condicionamento físico, redução da duração do sono, aumento da 

adiposidade e pior comportamento pró-social/conduta comporta mental (2). 
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O conceito de participação foi definido pela OMS na Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde (CIF), como o “envolvimento de um indivíduo numa situação da vida real” sendo 

que as restrições de participação correspondem a “problemas que um indivíduo pode enfrentar quando 

está envolvido em situações da vida real” (28). A apresentação deste conceito visava um aumento da 

compreensão das experiências vivenciadas por pessoas com deficiência (29). A introdução da CIF e do 

conceito de participação, determinou alterações na forma como se encara a prática e se interpretam os 

modelos da Terapia Ocupacional, como, por exemplo, o Modelo de Ocupação Humana (MOH) (29). 

Este modelo apresenta o conceito de participação ocupacional e define-o como sendo o 

“envolvimento em trabalho, lazer ou atividades da vida diária que fazem parte do contexto sociocultural 

de alguém e que são desejadas e/ou necessárias para o bem-estar de alguém” (30). Segundo Kielhofner 

(2008), este conceito está alinhado com a definição de participação da CIF (30). 

Para a Terapia Ocupacional, o conceito de participação tornou-se importante para a pesquisa e 

prática clínica, sendo que modelos de prática, têm vindo a relacionar a participação à ocupação humana 

(29). A ocupação é considerada não só um meio para a prática, como também o objetivo da profissão (29),  

através do qual se orienta para criar oportunidades de participação para todos, especialmente aqueles 

que, tal como as pessoas com deficiência, vêm a sua participação nas diferentes ocupações limitada. 

Neste sentido, a promoção da participação assume um papel central não apenas na prática da 

Terapia Ocupacional, mas também em iniciativas internacionais orientadas para a inclusão. 

Organizações como a UNICEF destacam a importância de eliminar barreiras que comprometem essa 

participação, especialmente no caso das crianças com deficiência (31). 

De acordo com a UNICEF (2022), a inclusão da pessoa com deficiência “começa quando cada um de 

nós contribui para remover barreiras físicas, atitudinais e de comunicação, incluindo a exclusão digital” 

(31). Esta entidade encara a inclusão de crianças com deficiência nos diferentes contextos do quotidiano 

como uma prioridade, salientando que fornecendo um ambiente que permite a participação total destas 

crianças, os seus talentos, ideias e energias terão um impacto positivo na comunidade (31). 

Desta forma, ao desenvolver oportunidades de inclusão para pessoas com deficiência em atividades 

físicas é possível contribuir para a eliminação ou diminuição do impacto de barreiras físicas e atitudinais, 

bem como alterar perceções, assim como promover a resiliência pessoal (25). No entanto, este processo 

abrange fatores que transcendem o indivíduo, incluindo uma grande diversidade de ambientes 

favoráveis e stakeholders (25). Um dos desafios desta inclusão é a falta de especialização/formação dos 

profissionais envolvidos na área da atividade física, acerca da inclusão de pessoas com deficiência (25). 
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1.3. Escola – educação física 

As escolas são espaços importantes nos quais as crianças podem participar em atividade física (26), 

através da disciplina de educação física. Um estudo realizado por Rekaa et al. (2018), reportou que alunos 

com deficiência experienciaram exclusão e sentiram que não pertenciam nas aulas de educação física 

(32). No entanto, em artigos mais recentes, os autores identificaram alunos com deficiência que 

demonstraram grande apreço pela disciplina (32). Nesta revisão sistemática, os autores constataram 

ainda que, embora os professores de educação física objetivem a inclusão, consideram-na difícil de 

alcançar (32). Esta dificuldade parece dever-se à falta de recursos e à carência de competências para a 

organização da disciplina de forma a incluir os alunos com deficiência (32). Outro estudo realizado por 

Tarantino et al. (2022), reporta que professores de educação física do ensino primário e secundário 

relataram que a sua formação para a prática da educação física inclusiva era inadequada (27). 

 

1.4. Desporto 

O White Paper on Sport desenvolvido pela Comissão das Comunidades Europeias (2007), defende 

que todos os residentes de uma sociedade deveriam ter acesso ao desporto (33). Laoues-Czimbalmos e 

colaboradores (2021), declararam que o desporto oferece oportunidades para que crianças e jovens com 

deficiência alcancem a inclusão social, tendo também  um impacto positivo na sua qualidade de vida (34). 

Outros estudos corroboram as afirmações da autora e seus colegas (34–36). No entanto, os níveis de 

participação desta população no desporto são baixos (37). Este facto pode dever-se à falta de 

oportunidades, medo parental, falta de formação adequada dos profissionais da área, entre outros 

fatores (36). De acordo com Geidne e Jerlinder (2016), é recomendado que, para a implementação de 

atividades desportivas inclusivas para crianças e jovens com deficiência no desporto tradicional, os 

treinadores possuam formação adequada e estejam motivados a promover a inclusão (36). 

 

Deste modo, o presente trabalho tem como finalidade a conceção de um manual de formação 

dirigido a professores de educação física, treinadores e staff desportivo, com o intuito de os capacitar 

para intervir em contextos de prática de atividade física com crianças, jovens e atletas com deficiência. 

Este manual visa promover o desenvolvimento de competências específicas nos profissionais 

envolvidos, de forma a facilitar o acesso à atividade física a crianças, jovens e atletas com deficiência, 

frequentemente dificultado por barreiras externas — físicas, sociais e atitudinais —, bem como por 

constrangimentos associados às suas limitações funcionais. Pretende-se, assim, assegurar uma 
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abordagem pedagógica, metodológica e inclusiva, capaz de responder às necessidades e especificidades 

deste público-alvo em diferentes contextos de prática da atividade física. 

 

2. Métodos 

2.1. Tipo de estudo 

Tendo em conta o objetivo delineado, foi desenvolvido um estudo de natureza qualitativa, baseado 

na recolha, sistematização e análise interpretativa de dados obtidos por meio de um focus group e de um 

questionário on-line.  Optou-se por esta tipologia de investigação, uma vez que os estudos qualitativos 

permitem captar, de forma direta, densa e contextualizada, as experiências subjetivas dos participantes, 

possibilitando uma compreensão aprofundada de fenómenos complexos (38,39). Esta abordagem 

mantém uma estreita proximidade com os dados empíricos, evitando níveis elevados de abstração ou 

teorização excessiva, o que contribui para uma representação autêntica e acessível das realidades 

estudadas (40). Para além disso, foi utilizada uma abordagem fenomenológica uma vez que o objetivo 

principal era examinar as experiências dos participantes (41).  

 

2.2. Problema 

Conforme mencionado na introdução do presente trabalho, a participação de crianças e jovens com 

deficiência em atividades físicas encontra-se condicionada por diversos fatores, entre os quais se 

destaca a insuficiência de informação e escassez de acesso a formação que possibilite aos profissionais 

envolvidos desenvolver competências especializadas. 

 

2.3. População-alvo 

O principal objetivo deste estudo consiste na elaboração de um manual pedagógico direcionado a 

professores de educação física, treinadores e staff desportivo, com prática orientada para crianças, 

jovens e atletas com deficiência. Ao promover o desenvolvimento de competências especializadas entre 

os profissionais, pretende-se potenciar os benefícios associados à prática de atividade física, 

frequentemente comprometidos por barreiras externas e pelas limitações da funcionalidade decorrentes 

do quadro clínico das  crianças e jovens com deficiência. 

 

2.4. Procedimentos 

O presente estudo teve início com uma revisão da literatura sobre a temática, com o objetivo de 

identificar e compreender o estado atual do conhecimento produzido nesta área, assim como estabelecer 



 

6 
 

claramente os objetivos e os procedimentos a seguir ao longo da investigação. Na sequência, foi 

realizado um focus group, seguido da aplicação de um questionário on-line, a fim de recolher dados 

relevantes para a análise proposta. 

2.4.1. Focus Group 

O focus group é um método útil para reunir e explorar as experiências e perspetivas de um grupo de 

indivíduos selecionados de acordo com critérios pré-estabelecidos  (42–44).  O objetivo do focus group 

foi compreender as experiências e opiniões dos cinco participantes relativamente às competências dos 

professores de educação física, treinadores e staff desportivo no processo de intervenção com crianças, 

jovens e atletas com deficiência. 

Foram recrutados cinco participantes, entre professores de educação física do ensino regular, 

treinadores e terapeutas com pratica de atividades dirigidas para crianças e jovens com deficiência da 

região do Porto. Foi utilizado um método não-probabilístico, especificamente por amostragem 

intencional, uma vez que os participantes foram intencionalmente selecionados pela investigadora por 

possuírem características específicas e experiências relevantes para os objetivos do estudo (45,46). O 

foco do recrutamento e seleção de participantes esteve na identificação de profissionais envolvidos na 

promoção e desenvolvimento de atividades físicas para crianças e jovens com deficiência (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Participantes do focus group 

Identificador do participante Género Ocupação/ões 

MK Masculino Mestre de kung fu 

P Feminino Professora de educação física 

T Feminino Professora de educação física e 

Treinadora 

FT Feminino Fisioterapeuta 

PT Feminino Professora de AECs e Treinadora 

 

Todos os participantes foram previamente informados sobre o objetivo da sessão, bem como 

sobre o facto de que a mesma seria gravada, assegurando a confidencialidade dos dados recolhidos. A 

sessão teve uma duração aproximada de 60 minutos e foi gravada em formato áudio, com posterior 

transcrição integral para análise. Participaram exclusivamente os profissionais referidos e a 

investigadora, que moderou a sessão de forma virtual através da plataforma Zoom. 
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No dia anterior à realização da sessão, as questões a abordar foram enviadas aos participantes. 

Esta abordagem teve como objetivo proporcionar tempo suficiente para reflexão, permitindo que os 

participantes se preparassem para a sessão, o que contribuiu para a obtenção de respostas mais 

fundamentadas e para uma discussão mais aprofundada. 

A sessão foi conduzida pela investigadora, que apresentou um conjunto de questões 

previamente elaboradas com base na revisão da literatura realizada. Embora as questões fossem 

dirigidas ao grupo, cada participante respondeu de forma individual a cada uma das perguntas, 

possibilitando a recolha de diversas perspetivas sobre o tema. 

Para a condução da sessão, foi elaborado um guião, o qual incluiu as questões a abordar durante 

o focus group, garantindo a estrutura e o foco necessários para a discussão. 

 

 

Tabela 2 - Questões do focus group 

Questões 

1 - Quem já trabalhou ou trabalha com pessoas com deficiência no âmbito da atividade física? 

2 - Consideram que tem ocorrido alterações na inclusão e participação das crianças, jovens e atletas com 

deficiência? (Sim/não, porquê?) 

3 - Na vossa opinião, faz sentido incluir população de crianças e jovens com deficiência nas turmas e/ou 

modalidades desportivas? (Sim/não, porquê?) 

3.1 - Quais os benefícios que esta inclusão pode trazer? (tanto para as pessoas com deficiência como para 

os pares) 

3.2 - Existe algum aspeto desfavorável a considerar? 

4 - Que conhecimentos receberam na vossa formação para trabalhar com crianças, jovens e atletas com 

deficiência? 

4.1 - Consideram que foi suficiente? (Sim/não, porquê?) 

5 - (de acordo com as respostas anteriores) Consideram que é necessária mais formação ou uma 

abordagem mais aprofundada para trabalhar e intervir com crianças, jovens e atletas com deficiência? 

(Sim/não, porquê?) 

5.1 - Quais as competências que consideram necessárias e/ou essenciais para intervir junto desta 

população ao nível da sua inclusão na prática de atividade física? 

5.2 - Que conteúdos consideram que deviam ser abordados numa formação avançada dirigida para 

profissionais de atividade física que trabalham com pessoas com deficiência? 
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2.4.2. Questionário 

A partir da análise dos dados obtidos no focus group, foi elaborado um questionário on-line. Este 

método foi selecionado por proporcionar um ambiente no qual os participantes podem responder de 

forma anónima, no local e horário da sua conveniência (47,48). Permite, assim, uma reflexão mais 

aprofundada e a formulação de respostas mais detalhadas, gerando dados ricos e variados sobre 

diferentes tópicos (47,48). Para além disso, possibilita um recrutamento amostral distinto, alargando a 

amostra, de forma fácil e rápida (47,48).  

Também nesta fase da investigação, os participantes foram selecionados através de uma 

amostragem intencional, com base em critérios previamente definidos pela investigadora (45,46). 

Subsequentemente, recorreu-se à técnica de amostragem em bola de neve (snowball sampling), através 

da qual os próprios participantes indicaram potenciais novos inquiridos com perfis relevantes para os 

objetivos do estudo (49). 

O questionário foi direcionado a professores de educação física, treinadores e staff desportivo em 

Portugal, com o objetivo de compreender as suas experiências e opiniões relativamente às competências 

essenciais para a intervenção com crianças, jovens e atletas com deficiência. Pretendeu-se, com este 

instrumento, explorar de forma mais específica as competências necessárias dos profissionais 

envolvidos na prática de atividade física com esta população, de modo a orientar, numa fase posterior, a 

elaboração de um manual pedagógico de apoio à prática interventiva. 

O link para o questionário on-line foi partilhado diretamente com os inquiridos, através do envio 

de mensagens individuais e de correio eletrónico, apelando à sua participação no estudo. No início do 

questionário, foi apresentado o objetivo da investigação e solicitado o preenchimento do consentimento 

informado, em conformidade com os princípios éticos estabelecidos na Declaração de Helsínquia (50). O 

questionário era composto por questões de natureza fechada, algumas das quais policotómicas, em que 

o participante era convidado a identificar a opção ou conjunto de opções (limitadas em função de uma 

fração do total de opções) que melhor traduzissem a sua perceção sobre a temática em estudo, bem 

como por questões relativas a dados sociodemográficos. 

 

2.5. Tratamento de dados 

Após a realização da sessão do focus group, a respetiva gravação de áudio foi transcrita através 

da técnica de transcrição verbatim, a qual consiste numa reprodução fiel, detalhada e meticulosa do que 

foi dito (51,52). Este processo foi executado manualmente pela investigadora, tendo a transcrição sido 
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posteriormente sujeita a múltiplas leituras e revisões, com a colaboração de um segundo investigador, 

com o objetivo de assegurar a máxima precisão e fidedignidade dos dados transcritos. 

A análise dos dados provenientes do focus group seguiu uma abordagem indutiva, na qual os 

códigos e, subsequentemente, as categorias emergiram a partir do próprio processo de análise, em vez 

de serem definidos a priori (53,54). 

Após a transcrição, procedeu-se à	data reduction, um processo de comunicação que visa 

condensar os dados brutos obtidos no	focus group	em descrições narrativas representativas e 

facilmente interpretáveis das respostas dos participantes. Este processo traduz informações específicas 

em categorias mais gerais e relevantes para os objetivos da investigação, através da separação dos 

dados relevantes dos dados brutos e da sua codificação segundo a perspetiva do investigador (41,55).  

Foi utilizada a estratégia de codificação focada na interpretação, através da qual a investigadora 

procedeu à síntese dos aspetos relevantes, contextualizando os elementos mais significativos, com o 

intuito de promover uma compreensão aprofundada que ultrapassasse a mera descrição (41). Após a 

criação dos códigos, estes foram organizados alfabeticamente, o que facilitou o agrupamento de códigos 

idênticos. Os códigos semelhantes foram então agrupados em categorias, as quais foram, 

posteriormente, nomeadas (41) . 

Todos os dados associados à identificação dos participantes foram anonimizados através da 

atribuição de códigos literais durante o processo de transcrição, garantindo-se, assim, a salvaguarda do 

anonimato. Os dados obtidos nesta fase da investigação foram utilizados como base para construção do 

questionário. 

Relativamente aos dados do questionário, as respostas às questões fechadas foram geradas 

automaticamente pelo Google Forms e exportadas para o Google Sheets, a fim de serem tratadas 

estatisticamente.  

 

2.6. Elaboração do manual 

Com base na revisão da literatura, no focus group e nas respostas ao questionário, foi 

desenvolvido um manual de formação orientador da prática de professores de educação física, 

treinadores e staff desportivo. Este manual tem como finalidade contribuir para o desenvolvimento das 

competências necessárias aos profissionais envolvidos na intervenção com crianças, jovens e atletas 

com deficiência, em contextos de prática de atividade física. Desta forma, pretende-se também 

contribuir para a superação das barreiras externas — físicas, sociais e atitudinais —, bem como os 

constrangimentos associados às limitações funcionais destes praticantes. O manual procurará, assim, 
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assegurar uma abordagem inclusiva, pedagógica e metodológica capaz de responder às necessidades e 

especificidades deste público-alvo, facilitando o seu acesso à atividade física em diferentes contextos e 

promovendo a inclusão desportiva. 

 

3. Resultados 

3.1. Focus group 

Durante o processo de codificação, foram atribuídos anchor codes para cada questão. Para cada uma 

das questões e respetivo anchor code, foram identificadas diferentes categorias e subcategorias 

apresentadas na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Anchor codes, categorias, subcategorias e subdivisões 

Questão Anchor code Categorias Subcategorias Subdivisão 

1 Quem tem experiência Contexto escolar - - 

Contexto desportivo - - 

2 Alterações na inclusão Escolas Geral - 

Alunos - 

Profissionais - 

Clubes - - 

Geral - - 

3 Opinião sobre a inclusão Geral - - 

Escola - - 

Desporto - - 

3.1 Benefícios da inclusão Para os pares Crianças/atletas - 

Profissionais - 

Para as 

crianças/jovens/atletas 

Competências de 

interação social 

- 

Outros - 

Geral - - 

3.2 Aspetos desfavoráveis da 

inclusão 

Aspetos desfavoráveis - - 

4 

4.1 

Formação recebida 

Formação (in)suficiente 

Sim Insuficiente - 

Contexto educativo Sim 

Não apropriada 

Não Contexto desportivo - 

Contexto educativo - 
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5 Necessidade de formação Necessidade de formação - - 

Necessidade formação no 

contexto desportivo 

- - 

Necessidade de formação a 

nível escolar/educativo 

- - 

5.1 Competências - - - 

5.2 Conteúdos Conhecimento teórico - - 

Conhecimento prático - - 

No que respeita à primeira questão, todos os participantes (n=5) referiram possuir experiência 

anterior, ou estarem atualmente envolvidos, no trabalho com crianças e jovens com deficiência em 

contextos de atividades físicas. Todos os participantes (n=5) indicaram experiência neste âmbito no 

contexto desportivo, sendo que quatro (n=4) mencionaram também experiência no contexto escolar. 

Relativamente à segunda questão, todos os participantes (n=5) indicaram reconhecer mudanças 

na inclusão e participação de crianças, jovens e atletas com deficiência nas atividades desportivas. 

Referiram que tem existido “(...) uma maior preocupação a nível escolar” (MK), evidenciada não só pelos 

pares – “(...) ao nível dos miúdos também há esse cuidado (...)” (FT) -, como pelos docentes– “(...) uma 

grande preocupação não só por parte dos professores (...)” (P).  Esta evolução é igualmente notada no 

contexto desportivo, onde se observa um esforço crescente para promover a inclusão: “Acho que há uma 

maior preocupação nesse sentido de tentar que eles se incluam. (...) Mais dos professores e dos 

treinadores (...)” (T). No entanto, apesar desta maior sensibilidade, os participantes destacaram que os 

clubes e os treinadores nem sempre se encontram devidamente preparados para uma inclusão efetiva: 

“(...) não sei até que ponto os clubes estão preparados para isso e os próprios treinadores têm estas 

estratégias (...)” (FT)." 

Na terceira questão, procurou-se conhecer a opinião dos participantes relativamente ao conceito 

de inclusão, os benefícios que esta pode proporcionar e os eventuais aspetos desfavoráveis associados. 

Todos (n=5) manifestaram uma perceção positiva da inclusão, tanto no contexto escolar - “(...) na escola 

é benéfica a inclusão (...)" (T) - como no contexto desportivo - “(...)é muito importante incluir em contexto 

desportivo (...)" (FT).  No que se refere aos benefícios da inclusão, foram referidos benefícios tanto para 

os profissionais envolvidos – “(...) acho que é importante para todos inclusive para nós professores (...)” 

(P); “(...)também é uma aprendizagem para nós para quem dá os treinos (...) (MK) –como para as crianças 

e jovens com deficiência e seus pares. Os participantes destacaram, nomeadamente, o desenvolvimento 

de competências sociais e de interação social dos pares – “(...) os colegas também vão ganhar 
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competências sociais importantes (...)” (FT). Adicionalmente, foram referidos benefícios de ordem física, 

bem como sentimentos de gratificação e de pertença para crianças e jovens com deficiência. 

Relativamente aos aspetos desfavoráveis, os participantes salientaram a escassez de recursos 

humanos como um fator limitador da eficácia da inclusão – “(...)o maior aspeto desfavorável é o facto de 

não haver pessoas suficientes para trabalhar (...) eu acho que era importante turmas com crianças assim 

terem mais do que um professor ou auxiliar para poder ajudar neste desenvolvimento” (PT). Por fim, foi 

também mencionada a possibilidade de ocorrência de conflitos entre os encarregados de educação e as 

entidades desportivas, resultantes da eventual falta de sensibilidade por parte de alguns pais, que 

poderão não concordar com a inclusão de crianças e jovens com deficiência. 

Quando questionados sobre os conhecimentos adquiridos ao longo da formação académica e 

sobre a adequação destes às necessidades e exigências da prática profissional, a maioria dos 

participantes (n=3) considerou que eram insuficientes. No que diz respeito ao contexto desportivo, os 

inquiridos referiram não ter recebido qualquer tipo de formação específica para a intervenção com 

crianças, jovens e atletas com deficiência– “(...) e em contexto de basquete a formação de treinadores 

não tens” (T). No que respeita à formação recebida por professores de educação física, embora tenham 

mencionado ter recebido alguma formação, esta revelou-se limitada, centrando-se sobretudo no 

desporto adaptado e não abrangendo integralmente todas as lacunas ou necessidades identificadas– 

“(...) na faculdade tive a disciplina para falar de pessoas com deficiência física, visual, só que unicamente 

se fala de pessoas que não veem, que não ouvem, que têm dificuldade de locomoção mas nunca se fala 

de problemas mais cognitivos, mais psicológicos, (...) porque não temos qualquer tipo de 

ensinamento/formação para trabalhar com crianças ditas especiais (...)” (PT). Deste modo, todos os 

participantes (n=5) destacaram a necessidade evidente de formação específica, tanto no contexto 

escolar, dirigida a professores de educação física, como no contexto desportivo, dirigida a treinadores e 

demais profissionais envolvidos na prática desportiva. 

Relativamente às competências consideradas necessárias e/ou essenciais para a sua 

intervenção, os participantes destacaram aspetos como: competências de comunicação, empatia, 

dedicação, saber agir, sensibilidade, esforço para conhecer melhor a criança e aptidão para desenvolver 

estratégias. Adicionalmente, identificaram conteúdos que, na sua perspetiva, deveriam ser incluídos e 

abordados numa formação avançada, nomeadamente conhecimentos teóricos sobre diferentes 

patologias, bem como competências práticas relacionadas com estratégias e ferramentas de 

intervenção. 
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Importa salientar que, ao longo da sessão, emergiram dados que, embora não correspondessem 

diretamente às questões formuladas, se revelaram pertinentes e merecem consideração. Esses dados 

são os seguintes:  

• A coadjuvação entre professores de educação física pode ser um facilitador à inclusão;  

• É cada vez mais comum o trabalho/intervenção com esta população; 

• A comunicação entre os diferentes profissionais envolvidos é importante;  

• A falta de espaços desportivos pode ser uma barreira à inclusão; 

• Importância do sentimento de competência e sucesso nesta população; 

• Importância do trabalho multidisciplinar; 

• É importante desenvolver a socialização nesta população; 

• É importante fazer esta população sentir-se capaz; 

• É importante trabalhar autoestima nesta população; 

• Existe uma maior dificuldade de inclusão em modalidades coletivas comparativamente 

às individuais; 

• É necessário incentivar esta população; 

• São necessários mais recursos humanos e apoios para a inclusão nas escolas; 

• O reduzido número de treinadores por clube pode ser uma barreira à inclusão; 

• Os pais podem ser facilitadores ou barreiras à inclusão; 

• Os pares são descritos como mais tolerantes e compreensivos. 

 

3.2. Questionário 

Dados sociodemográficos 

Foram obtidas 41 respostas ao questionário num período de 27 dias, não se registando qualquer 

caso de dados em falta. Dos participantes, 24 eram do género masculino (58,5%) e os restantes 17 do 

género feminino (41,5%). As faixas etárias com maior representatividade foram a dos 35-54 anos (n=15; 

36,6%) e a dos 25-34 anos (n=12; 29,3%). 
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 Tabela 4 - Género e faixa etária 

 Total Masculino Feminino 

Participantes 41 24 (58,5%) 17 (41,5%) 

Faixa etária 

Menor de 18 anos 0 0 0 

19-24 anos 8 (19,5%) 3 (12,5%) 5 (29,4%) 

25-34 anos 12 (29,3%) 4 (16,7%) 8 (47,1%) 

35-54 anos 15 (36,6%) 11 (45,8%) 4 (23,5%) 

55-64 anos 5 (12,2%) 5 (28,8%) 0 

65 ou mais anos 1 (2,4%) 1 (4.2%) 0 

A maioria dos inquiridos (n=34; 82,9%) reside no distrito do Porto. O distrito de Setúbal 

representou 7,3% (n=3) das respostas, enquanto os distritos de Aveiro, Braga, Lisboa e a Região 

Autónoma dos Açores tiveram uma representação de 2,4% (n=1) cada. 

No que diz respeito ao nível de escolaridade dos participantes, verifica-se que a maioria possui 

ensino superior (n=33; 80,4%). 

 

Tabela 5 - Nível de escolaridade 

 Total Masculino  Feminino 

Escolaridade       

12ºano 7 (17,1%) 3 (12,5%) 4 (23,5%) 

Bacharelato 1 (2,4%) 1 (4,2%) 0 

Licenciatura 16 (39%) 12 (50%) 4 (23,5%) 

Mestrado 15 (36,6%) 8 (33,3%) 7 (41,2%) 

Doutoramento 1 (2,4%) 0 0 

Outro 1 (2,4%) 0 1 (5,9%) 

 

Em relação à(s) ocupação/ões dos inquiridos 73,2% (n=30) são treinadores, 26,8% (n=11) 

docentes de educação física, 12,2 % (n=5) estudantes, 4,9% (n=2) docentes principais/diretores de turma, 
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4,9% (n=2) preparadores físicos, 2,4% (n=1) fisioterapeutas e 2,4% (n=1) diretores desportivos. Os 

participantes que indicaram a sua ocupação como 'Estudante' referiram estar a frequentar cursos nas 

áreas de Ciências do Desporto e Gestão.  

Legislação sobre a integração da criança com deficiência na escola e desporto 

Quando questionados sobre os aspetos da legislação em vigor que consideram mais relevantes 

para a integração de crianças e jovens com deficiência no contexto escolar, os inquiridos destacaram três 

elementos principais: a equidade (n=28; 68,3%), a existência de recursos humanos específicos — como 

docentes de educação especial, profissionais de reabilitação especializados e assistentes operacionais 

— (n=22; 53,7%), e o envolvimento dos pais e encarregados de educação (n=18; 43,9%). 

Relativamente à integração no contexto desportivo, os participantes identificaram como aspetos 

legislativos mais relevantes: a presença de treinadores com as habilitações adequadas (n=27; 65,9%), a 

existência de infraestruturas apropriadas (n=27; 65,9%) e a garantia de que os jovens são tratados com 

respeito, dignidade e cortesia por treinadores, dirigentes e colegas (n=18; 43,9%). 

 

Barreiras e recursos 

No que diz respeito às barreiras enfrentadas por crianças e jovens com deficiência no acesso à 

prática desportiva, os inquiridos identificaram quatro fatores como sendo os mais relevantes: a falta de 

meios de transporte, especialmente no caso de pessoas com deficiência motora (n=16; 39%); a escassez 

de profissionais qualificados (n=16; 39%); os fatores psicológicos e sociológicos, incluindo atitudes face 

à deficiência por parte dos pais, treinadores e até das próprias crianças/jovens no acesso à informação 

(n=16; 39%). Com uma frequência de 36,6% (n=15), foram ainda apontadas a falta de iniciativas ou 

projetos desportivos e a ausência de apoio financeiro, nomeadamente para aquisição de equipamento, 

pagamento de custos de filiação, entre outros. 

Quando questionados sobre os recursos considerados mais relevantes para promover a 

participação desportiva destas crianças e jovens com o mínimo de barreiras, os inquiridos destacaram, 

por ordem de frequência de respostas: os recursos humanos qualificados (n=17; 41,5%); a 

disponibilização de informação sobre modalidades desportivas para pessoas com deficiência e 

iniciativas/projetos existentes (n=14; 34,1%); a existência de infraestruturas e material adequado (n=5; 

12,2%); e apoios financeiros à prática desportiva (n=4; 9,8%).  

Relativamente às	barreiras	que uma criança ou jovem com deficiência enfrenta nas aulas de 

educação física, os inquiridos identificaram como mais limitadoras: o	número reduzido de 



 

16 
 

profissionais	(n=26; 63,4%); o	elevado número de alunos por turma	(n=22; 53,7%); e	infraestruturas e 

material inadequado	(n=21; 51,2%). Importa ainda destacar que	fatores psicológicos e sociológicos, 

incluindo atitudes em relação à deficiência por parte de	pais, professores	e até mesmo das	próprias 

crianças/jovens com deficiência, nomeadamente no que respeita ao	acesso à informação, foram 

também assinalados com frequência (n=19, 46,3%). 

Quanto aos	recursos considerados mais importantes	para promover a participação nas aulas de 

educação física, os participantes destacaram, por ordem de frequência de respostas, o	número suficiente 

de profissionais	(n=14; 34,1%), a	presença de profissionais adequados	(n=11; 

26,8%),	acessibilidades	(n=9; 22%) e	infraestruturas e material adequado (n=7; 17,1%). 

Por fim, no que respeita às	adaptações consideradas mais relevantes	nas	infraestruturas 

desportivas, foram indicadas:	balneários e sanitários com adaptações específicas para diferentes tipos 

de incapacidade	(n=28; 68,3%);	acesso às zonas de prática desportiva	em pavilhões e campos (n=23; 

56,1%); e a	existência de rampas de acesso aos espaços de prática desportiva	(n=19; 46,3%). 

 

Inclusão 

No que respeita às	competências de regulação emocional	que podem ser promovidas através da 

prática desportiva, destacaram-se as	interações interpessoais básicas (n=28; 68,3%), lidar com o stress 

e outras exigências psicológicas	(n=22; 53,7%) e	tomar de decisões	(n=16; 39%). Importa ainda salientar 

que a resolução de problemas	foi também referida (n=15; 36,6%). 

Todos os inquiridos (n=41; 100%)	consideraram importante o	envolvimento dos pares	no 

processo de inclusão de crianças e jovens com deficiência nas aulas de educação física e no desporto. 

Perante as quatro opções apresentadas, as respostas distribuíram-se da seguinte forma: 

• “Devem existir oportunidades para todos os pares se envolverem em modalidades desportivas 

adaptadas” (n=18; 43,9%); 

• “O programa educativo deve incluir conteúdos de atividades específicas para o aluno com 

deficiência, paralelas às atividades regulares” (n=17; 41,5%); 

• “O aluno com deficiência deve participar em todas as mesmas atividades de educação física que 

os seus pares” (n=5; 12,2%); 

•  “O aluno com deficiência deve ter um programa específico para ele onde os pares escolhem se 

envolver ou não” (n=1; 2,4%). 

Para além disso,	todos os inquiridos (n=41; 100%)	consideraram que o	envolvimento dos 

pares	pode trazer	benefícios também para os mesmos, identificando como competências de regulação 
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emocional mais relevantes:	ajudar os outros	(nomeadamente nos autocuidados, movimento, 

comunicação, relações interpessoais, alimentação e manutenção da saúde) (n=33; 80,5%);	tolerância 

nos relacionamentos	(n=21; 51,2%);	manifestar empatia	(n=19; 46,3%); e	gerir o próprio 

comportamento	(n=19; 46,3%). 

 

Escola 

Os inquiridos consideraram como	profissionais cruciais para a intervenção junto de crianças e 

jovens com deficiência os	docentes de educação especial	(n=29; 70,7%) e os	técnicos 

especializados	(n=21; 51,2%). Foram ainda mencionados os	psicólogos	(n=10; 24,4%),	assistentes 

operacionais	(n=9; 22%) e docentes titulares de turma	(n=5; 12,2%).  

Na opinião dos participantes, os principais	deveres da equipa multidisciplinar de apoio à educação 

inclusiva	incluem a	elaboração do relatório técnico-pedagógico, plano de intervenção centrado na 

pessoa	(como o	programa educativo individual	e/ou o	plano individual de transição) (n=22; 53,7%), bem 

como o	acompanhamento e monitorização da aplicação das medidas de suporte à aprendizagem	(n=20; 

48,8%). 

Através da questão 5.3, foi possível compreender o nível de conhecimento dos inquiridos 

relativamente aos	profissionais envolvidos na intervenção com crianças e jovens com deficiência, bem 

como os aspetos considerados mais relevantes das suas funções. As opções mais frequentemente 

selecionadas em cada domínio estão a negrito; as opções corretas encontram-se sublinhadas: 

Tabela 6 - Respostas à questão 5.3 

 

Profissionais  

 

Funções  

Psicólogos Docentes de 

educação 

especial 

Terapeutas 

Ocupacionais 

Docentes 

principais 

/Diretores de 

turma 

Desenvolvimento de competências dos 

domínios socioemocional e cognitivo 

22 9 8 2 

Utilizar metodologias de avaliação para 

a aprendizagem que tenham em conta a 

aprendizagem social, emocional e 

académica 

6 16 7 12 

Lecionar áreas curriculares específicas 

(leitura e escrita em Braille, orientação e 

mobilidade, treino de visão e atividade 

motora adaptada) 

2 22 12 5 
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Desenvolvimento de competências de 

aprendizagem e autonomia, e promoção 

da generalização de competências para 

outros contextos de vida 

9 6 17 9 

Habilitação do ambiente escolar e 

comunitário 

7 4 4 26 

Avaliação de competências, apoio 

psicológico e aconselhamento 

36 0 1 4 

Implementar metodologias de gestão de 

comportamentos que apoiem o 

desenvolvimento social e as interações 

8 11 15 7 

Apoio à utilização de materiais didáticos 

adaptados e de tecnologias de apoio 

2 18 13 8 

Aplicar metodologias de aprendizagem 

cooperativa 

2 18 8 13 

Prevenção de episódios de violência e 

comportamentos de risco 

17 8 4 12 

Potenciação da participação do aluno 

nas áreas de ocupação que decorrem em 

contexto escolar 

3 8 13 17 

Lecionar conteúdos conducentes à 

autonomia pessoal e social do aluno, 

definidos no currículo específico 

individual 

5 18 5 13 

 

Na opinião dos participantes, os	docentes titulares/diretores de turma	e os	docentes de 

educação especial	devem possuir competências como:	contribuir para a construção de uma escola 

enquanto comunidade de aprendizagem que respeita, incentiva e valoriza o progresso de todos os alunos 

(n=31; 75,6%);	colaboração e trabalho em equipa	(n=23; 56,1%); investir no	desenvolvimento profissional 

e pessoal	(n=21; 51,2%); e manter uma	comunicação eficaz, tanto a nível verbal como não verbal, com os 

alunos (n=19; 46,3%). 

 

Prática de desporto 

Relativamente às	competências que os treinadores devem possuir	para intervir junto de crianças 

e jovens com deficiência, foram identificadas as seguintes como mais relevantes:	capacidade de adequar 

os treinos e os espaços às necessidades do atleta	(n=21; 51,2%);	comunicação adequada, clara, direta, 



 

19 
 

simples e concisa com o atleta	(n=20; 48,8%); e	conhecimentos acerca da patologia	(n=19; 46,3%). A 

opção	“introduzir o atleta com deficiência e criar condições para uma inclusão bem-sucedida”	foi 

também referida (n=18; 43,9%). 

No que diz respeito às	competências dos membros da equipa médica, destacaram-

se:	conhecimentos acerca da patologia	(n=32; 78%);	compreensão das implicações da medicação no 

desempenho desportivo	(n=23; 56,1%); e	capacidade de comunicação e de trabalho colaborativo com 

treinadores e/ou dirigentes	(n=16; 39%). Os participantes consideram ainda importante o domínio 

de	conhecimentos sobre diferentes tipos de lesões (n=15; 36,6%). 

Por fim, no que concerne às	competências dos dirigentes desportivos, foram apontadas como 

mais relevantes a	comunicação e o envolvimento dos encarregados de educação	(n=24; 58,5%) e 

a	capacidade de comunicação e articulação com os restantes membros da equipa	(treinadores, equipa 

médica, entre outros) (n=23; 56,1%). 

 

Competências de comunicação 

Quando questionados acerca das	competências de comunicação que os profissionais devem 

possuir, os participantes identificaram como mais importantes a	comunicação interpessoal	(n=18; 

43,9%) e a	escuta ativa	(n=17; 41,5%). Outras competências, como a	assertividade	(n=11; 26,8%), 

a	tolerância	(n=9; 22%) e a	empatia	(n=9; 22%), foram também referidas com alguma frequência. 

 

Técnicas e estratégias 

A estratégia considerada mais importante para promover o envolvimento e o progresso de 

crianças e jovens com deficiência na prática desportiva e nas aulas de educação física foi a	adaptação 

das regras às necessidades e dificuldades da criança/jovem	(n=24; 58,5%). As quatro estratégias mais 

frequentemente utilizadas pelos participantes são:	equilibrar as equipas de acordo com as competências 

gerais do grupo, de forma a maximizar a participação (n=29; 70,7%);	utilizar instruções simples e 

concisas	(n=29; 70,7%);	iniciar as atividades com poucas regras (fáceis de relembrar) (n=23; 56,1%); 

e	colocar questões para verificar a compreensão da atividade pela criança/jovem	(n=21; 51,2%). 

 

Mini quizz 

Relativamente à questão 9.1 do mini quizz, 63,4% (n=26) dos inquiridos responderam 

corretamente, identificando a	Perturbação do Apego Reativo.  
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Na questão 9.2, relativa às perturbações do neurodesenvolvimento, 90,2% (n=37) responderam 

corretamente (“Têm início no período de desenvolvimento e são caracterizadas por défices no 

desenvolvimento ou diferenças nos processos cerebrais que produzem comprometimentos no 

funcionamento pessoal, social, académico ou ocupacional”).  

Na questão 9.3, “Qual dos seguintes é um exemplo de uma Dificuldade Específica de 

Aprendizagem?”, 73,2% (n=30) dos inquiridos responderam corretamente, indicando a	dislexia.  

No que concerne à questão 9.4, “Quais dos seguintes critérios podem ser utilizados para definir a 

Perturbação do Espectro do Autismo (PEA)?”,	73,2% (n=30) dos inquiridos selecionaram a opção 

correta	(“Todas as opções”). Na questão 9.5,	48,8% (n=20) escolheram a alínea correta: “Os vários níveis 

de severidade/gravidade são definidos com base nas pontuações de QI”.  

Na questão 9.6, 82,9% dos participantes (n=34) selecionou a opção correta (PHDA). 

Na questão seguinte, foi solicitado aos participantes que associassem o nome da patologia ao 

respetivo quadro clínico. As taxas de respostas corretas foram de 63,41% para a alínea a), 73,17% para a 

b), 95,12% para a c) e 87,80% para a d). As respostas distribuíram-se da seguinte forma (a negrito está 

identificada a resposta correta): 

Tabela 7 - Respostas à questão 9.7 

Patologias 

Características  

Dispraxia Paralisia 

Cerebral 

Síndrome de Down Dislexia 

a) Pobre coordenação motora e 

dificuldade em aprender competências 

motoras, que interferem na socialização 

e no desempenho académico, 

manifesta-se em dificuldades na 

motricidade fina e global 

26 9 4 2 

b) Grupo de distúrbios neurológicos que 

aparecem na infância ou primeira 

infância, causada por danos ou 

anormalidades no cérebro em 

desenvolvimento, interrompendo a 

capacidade de o cérebro controlar o 

movimento e manter a postura e 

equilíbrio, afetando permanentemente a 

postura e equilíbrio 

6 30 4 1 

c) Conjunto de sintomas cognitivos e 

físicos que resultam da presença extra 

1 1 39 0 
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de um cromossoma 21 ou pedaço desse 

cromossoma 

d) Padrão de dificuldades de 

aprendizagem caracterizado por 

problemas com reconhecimento preciso 

ou fluente de palavras escritas 

2 2 1 36 

 

Na	questão 9.8,	56,1%	(n=23) dos inquiridos selecionou a opção correta —	Paralisia Cerebral. 

Na	última questão,	87,8% (n=36)	dos participantes identificou como verdadeira a afirmação:	"Para além 

dos défices cognitivos e físicos, crianças com Síndrome de Down correm um maior risco de apresentar 

problemas de saúde como: problemas de visão e auditivos, anomalias cardíacas, hipotiroidismo, 

distúrbios do sono, epilepsia, problemas digestivos, problemas de saúde mental e emocional, entre 

outros.”. 

 

4. Discussão 

A presente investigação partiu do pressuposto de que a prática de atividade física constitui um 

importante meio de promoção da saúde e inclusão social de crianças e jovens com deficiência, mas que 

esta participação continua condicionada por diversas barreiras. A análise dos dados obtidos através do 

focus group e do questionário on-line permitiu aprofundar esta problemática, revelando não só lacunas 

na formação dos profissionais envolvidos, como também elementos facilitadores e oportunidades que 

podem ser mobilizados para uma inclusão mais efetiva. Este capítulo pretende desenvolver de forma 

mais analítica os principais resultados à luz da literatura existente, integrando-os numa reflexão crítica e 

propositiva.	 

Em primeiro lugar, os dados recolhidos evidenciam uma perceção generalizada entre os participantes 

quanto à evolução positiva da inclusão de crianças e jovens com deficiência na atividade física e no 

desporto. Esta perceção alinha-se com a tendência identificada em estudos como os de Ginis et al. 

(2021), que referem um crescimento no desporto para pessoas com deficiência. No entanto, tal como 

apontado por Rekaa et al. (2019), apesar de se notar uma crescente valorização da inclusão por parte dos 

docentes, estes consideram-na difícil de concretizar. Os autores destacam a existência de uma distância 

significativa entre a intenção inclusiva e a sua efetiva concretização, sobretudo devido à falta de 

formação específica e à escassez de recursos humanos. Esta realidade foi reiteradamente mencionada 

tanto pelos participantes do focus group como pelos inquiridos no questionário.	 
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A comparação entre os dois instrumentos revela uma notável consistência na identificação de 

necessidades formativas. Os participantes do focus group relataram, na sua maioria, não terem recebido 

qualquer tipo de preparação específica para trabalhar com esta população, enquanto os resultados do 

questionário reforçam essa constatação ao identificar a formação como uma lacuna central. 

Curiosamente, embora os profissionais tenham referido sentir falta de conhecimento técnico sobre as 

diferentes patologias, também demonstraram consciência da importância de competências 

interpessoais — como a empatia, a escuta ativa e a comunicação clara — para uma intervenção bem-

sucedida. Este equilíbrio entre conhecimentos técnicos e soft skills é enfatizado por autores como 

O’Rourke et al. (2025), visando garantir experiências de participação significativas para crianças com 

deficiência. (56) 

Outro ponto de destaque nos dados é a relevância atribuída à colaboração interprofissional. No focus 

group, emergiu com clareza a necessidade de articulação entre professores, treinadores, terapeutas e 

outros técnicos especializados, com vista à construção de respostas integradas. Esta abordagem 

multidisciplinar, também valorizada na literatura, como salientam Geidne & Jerlinder (2016), surge como 

um facilitador da inclusão, permitindo uma intervenção mais ajustada às necessidades individuais. 

Contudo, os participantes assinalaram a ausência de canais de comunicação eficazes entre profissionais 

como uma limitação à operacionalização deste modelo colaborativo.	 

A presença e o envolvimento dos pares foi outro aspeto unanimemente valorizado. Todos os 

inquiridos do questionário reconheceram os benefícios da participação dos pares sem deficiência na 

inclusão das crianças e jovens com deficiência, não apenas para a população-alvo, mas também para os 

próprios colegas. Esta evidência aponta para a necessidade de capacitar também os alunos para o 

acolhimento da diversidade, promovendo uma cultura escolar e desportiva mais inclusiva. A importância 

do ensino entre pares e das práticas pedagógicas cooperativas como ferramentas promotoras da 

empatia, da solidariedade e da inclusão social, tem sido reforçada na literatura internacional, incluindo o 

contributo de Shields & Synnot (2016).	 

No entanto, vários constrangimentos foram identificados. A falta de meios de transporte, a 

inadequação de infraestruturas, a escassez de treinadores por clube e o reduzido número de professores 

por turma surgem como barreiras recorrentes, tanto no questionário como nas narrativas dos 

participantes do focus group. Estas barreiras físicas e organizacionais, amplamente documentadas na 

literatura, nomeadamente nos trabalhos de Driscoll et al. (2019) e Elipe-Lorenzo et al. (2025), revelam a 

necessidade urgente de um investimento estruturado por parte das entidades educativas e desportivas. 
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Sem condições mínimas, torna-se difícil esperar uma inclusão eficaz, por mais motivados e competentes 

que sejam os profissionais envolvidos.	 

Outro aspeto relevante é a sensibilização das famílias. Embora esta não tenha sido uma das 

categorias principais, os dados sugerem que os pais podem funcionar como facilitadores ou, em 

contrapartida, como obstáculos à inclusão. Esta ambivalência já foi descrita em investigações anteriores, 

como por Carbone et al. (2021), e evidencia a importância de envolver as famílias nos processos 

formativos e de planeamento da intervenção desportiva.	 

A análise dos dados permitiu ainda identificar uma valorização das estratégias de adaptação das 

atividades e das regras, com vista à criação de contextos participativos e adequados às capacidades e 

interesses de cada criança ou jovem. Estas estratégias devem ser trabalhadas em formação contínua, 

reforçando a flexibilidade metodológica e a criatividade dos profissionais, elementos centrais para uma 

prática verdadeiramente inclusiva.	 

Finalmente, a inclusão de um capítulo dedicado à acessibilidade no manual pedagógico resulta da 

consciência clara, expressa pelos participantes, de que as condições físicas dos espaços — como 

acessos, balneários e materiais — são determinantes para a participação. Esta preocupação vai ao 

encontro das diretrizes da OMS (2020) e das recomendações da UNICEF (2022), que sublinham a 

importância de remover todas as barreiras — físicas, atitudinais e comunicacionais — à participação 

plena.	 

Em síntese, a discussão dos resultados obtidos neste estudo revela a complexidade e 

multidimensionalidade do processo de inclusão no desporto e na atividade física. As perceções dos 

participantes reforçam a necessidade de uma abordagem formativa que contemple não só conteúdos 

técnicos, mas também competências interpessoais e estratégias pedagógicas. O manual desenvolvido 

com base nestes dados pretende responder a esta necessidade, funcionando como um instrumento 

orientador para os profissionais que intervêm com crianças e jovens com deficiência em contextos 

desportivos e escolares, promovendo uma prática mais consciente, informada e inclusiva.	 

 

5. Conclusão 

Este estudo teve como objetivo analisar e compreender, num primeiro momento, através da 

realização de um focus group, as experiências e opiniões dos participantes relativamente às 

competências dos professores de educação física, treinadores e staff desportivo no trabalho direto com 

crianças, jovens e atletas com deficiência. Numa fase posterior, através da aplicação de um questionário, 
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procurou-se explorar de forma mais específica as competências que, segundo os próprios profissionais, 

são fundamentais para a sua atuação junto desta população. 

A combinação destes dois métodos permitiu obter resultados que evidenciaram a necessidade de 

desenvolver um manual pedagógico de apoio à prática interventiva para a atividade física e desportiva 

destas crianças e jovens com deficiência. A partir da análise dos dados recolhidos, foi elaborado um 

manual com o objetivo de promover o desenvolvimento de competências específicas nos profissionais 

envolvidos, contribuindo desta forma para facilitar o acesso à prática de atividade física e potenciar os 

benefícios da mesma para crianças, jovens e atletas com deficiência. 

Tornou-se evidente que um manual com estes objetivos deve contemplar conteúdos teóricos sobre 

as diferentes patologias, a importância e os benefícios da atividade física, os princípios de inclusão e 

equidade, bem como a distinção entre desporto adaptado e desporto regular. Paralelamente, deve 

abranger competências práticas essenciais para a atuação dos profissionais junto da população-alvo, 

assim como técnicas e estratégias de intervenção, além de aspetos relacionados com a acessibilidade e 

os recursos disponíveis, garantindo, assim, uma resposta abrangente e orientada para a realidade da 

prática profissional. 

Embora dirigido essencialmente a professores de educação física, treinadores e outros agentes 

desportivos, o manual pode igualmente constituir-se como um recurso pertinente para terapeutas 

ocupacionais que atuam na promoção da participação de crianças e jovens com deficiência em contextos 

de atividade física. A sua	estrutura multidimensional e enfoque na prática interdisciplinar	conferem-lhe 

um carácter aplicável também ao exercício profissional de terapeutas ocupacionais, promovendo a 

articulação interprofissional e uma intervenção mais colaborativa e sólida. 

Estes profissionais, cuja intervenção se centra na promoção da funcionalidade, autonomia e 

participação nas diversas ocupações, poderão encontrar neste manual	informações úteis sobre 

estratégias pedagógicas, abordagens metodológicas, bem como sobre adaptações práticas e 

dinâmicas	em contextos de atividade física. Este conhecimento permite-lhes	ajustar, de forma mais 

eficaz, as suas intervenções, adaptando-as às exigências dos contextos diários da criança/jovem e 

promovendo a generalização das competências adquiridas para outros contextos de vida. 

Adicionalmente, ao conhecerem e compreenderem as	necessidades, expectativas e desafios 

enfrentados pelos profissionais com intervenção direta na prática de atividade física, os terapeutas 

ocupacionais estarão mais capacitados para	colaborar de forma significativa em equipas 

multidisciplinares, nomeadamente em processos de avaliação, planeamento, tomada de decisão e 

implementação de estratégias inclusivas. 
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Deste modo, este manual pode também constituir um recurso orientador para os terapeutas 

ocupacionais envolvidos na prática do desporto adaptado, funcionando como um guia para a sua 

abordagem especializada, munindo-os de um conjunto de informação útil, e favorecendo uma 

abordagem multidisciplinar.  
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Anexos 

Anexo 1 – Questionário on-line “Questionário sobre as competências para promover a inclusão de 

crianças/jovens com deficiência nas atividades desportivas” 
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